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PROCESSO LICITATÓRIO N° 85/2025 

CONCORRÊNCIA N° 5/2025 
 

Código registro TCE: 
 
 
 
1. PREÂMBULO  
1.1. O Município de Bom Jesus, SC, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Pedro 
Bortoluzzi, 435, centro, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO que se 
encontra aberta nesta Prefeitura a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
PRESENCIAL, visando à contratação do objeto abaixo indicado. A presente licitação será do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa aberto, consoante às condições estatuídas neste Edital, 
e será regida pela Lei n. 14.133/2021, Decreto 013/2023 e alterações.  
1.2. O recebimento dos Envelopes nº. 01 – PROPOSTA e nº. 02 – HABILITAÇÃO, contendo, 
respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-
á até as 08h00min, sendo que às 08h30min do dia 12 de dezembro de 2025 será aberta a sessão 
pública, que se realizará na Sala de Licitações da Prefeitura de Bom Jesus/SC, situada no endereço 
mencionado no item 1.1.  
 
2. DO OBJETO  
2.1 A presente licitação tem por objeto a formação de Contratação de empresa de engenharia para 
execução de Passeio na Avenida Vergílio Sabino da Silva, localizada no município de Bom 
Jesus/SC, de acordo com as quantidades e especificações relacionadas no Termo de 
Referência e Projeto em anexo. 
2.2 Valor máximo global estimado de R$136.356,41 (cento e trinta e seis mil, trezentos e cinquenta 
e seis reais e quarenta e um centavos). Propostas acima desse valor serão automaticamente 
desclassificadas;  
2.3 A licitação será em valor global, conforme tabela constante do Termo de Referência.  
2.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço do valor global, no modo de disputa aberto, 
considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas às exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
 3. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
3.1. As despesas deste processo licitatório são oriundas de recursos de Convênio sob o Regime 
Simplificado de acordo com o Decreto 766/2024, Processo SCC 00009876/2025 Portaria Conjunta 
SGG/SEF Nº 40/2025 e recursos próprios do Município de Bom Jesus, SC.  
 
4. DA EXECUÇÃO E DA ENTREGA  
4.1 O objeto a ser entregue deverá ser de qualidade e de acordo com as especificações constantes 
neste Edital e anexos e projeto executivo, estando sujeito a substituição imediata caso apresentando 
de forma diversa das especificações técnicas  
4.2. A execução dos serviços deverá iniciar no prazo de até 3 (três) dias após emissão de Ordem de 
Serviços;  
4.3. O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela 
qualidade e características dos serviços entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da utilização dos veículos, durante o prazo contratual.  
4.4. Além do disposto nos itens acima arrolados, a Licitante Proponente Vencedora deverá:  
4.4.1. Responder por qualquer acidente de trabalho na entrega dos materiais, por danos resultantes 
de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções 
dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros;  
4.4.2. Reparar as suas custas, qualquer irregularidade, defeito, ou divergência em relação às 
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especificações, verificada na fiscalização pelo engenheiro responsável;  
4.4.3. Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste edital na forma e 
nos prazos previstos em lei;  
4.4.4. Submeter à fiscalização, previamente e por escrito, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos dos serviços que fujam às especificações do Objeto deste edital;  
4.4.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, 
no prazo assinalado pelo Município;  
4.4.6. A administração receberá o presente objeto na forma que alude os art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
5. DO PREÇO 
5.1. O valor da proposta dos licitantes não poderá ultrapassar o preço orçado, conforme estabelecido 
no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.  
 
6. DOS PAGAMENTOS  
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após emissão da Nota Fiscal, 
acompanhada da Medição dos Serviços, emitida pelo responsável pela fiscalização dos serviços;  
6.2. Para liberação dos pagamentos, o contratado deverá apresentar: Nota fiscal, Diário de Obra do 
período, Relação dos empregados que trabalharam de forma direta e indireta na execução dos 
serviços, comprovando através da Ficha de Registro, GFIP e negativas válidas da empresa 
proponente.  
6.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula 
a matéria.  
6.4. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por conta das 
dotações específicas da Secretaria de Infraestrutura previstas na Lei Orçamentária Anual para o 
exercício financeiro de 2025 e 2026.  
 
7. DO REAJUSTE  
7.1. Em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não haverá reajuste, 
nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do 
inciso II, do art. 124, da Lei n° 14.133/2021. 
 
8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
8.1. Serão desclassificadas as propostas de preços que não mantiverem conformidade com os 
requisitos do Edital;  
8.2. Com valores superiores aos estimados constantes no Termo de Referência e Planilha 
Orçamentária;  
8.3. Manifestamente inexequíveis, omissas ou que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento.  
 
9. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
9.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

9.2 Como condição para participação na concorrência, a licitante emitirá declaração unificada, no 
ENVELOPE Nº. 2 – HABILITAÇÃO,  relativo às seguintes declarações:  
9.2.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  
9.2.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
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9.2.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias;  
9.2.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
9.2.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
9.2.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente;  
9.2.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;  
9.2.8 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.  
9.2.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
 
10. DAS RESTRIÇÕES 
10.1. Não poderão participar desta Concorrência;  
10.1.1. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 
da Lei nº 9.605/98;  
10.1.2. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  
10.1.3. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
10.1.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
10.1.5. Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto nos arts 155 e 156 da Lei Federal Nº 
14.133/2021 e que não tenha restabelecida a sua idoneidade;  
10.1.6. Concordatária ou com falência decretada;  
10.1.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum; 
10.1.2. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  
10.1.3. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
10.1.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
10.1.5. Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto nos arts 155 e 156 da Lei Federal Nº 
14.133/2021 e que não tenha restabelecida a sua idoneidade;  
10.1.6. Concordatária ou com falência decretada;  
10.1.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum;  
 
11. DO CREDENCIAMENTO  
11.1. O credenciamento se dará conforme indicado no item 1.2. deste edital.  
11.2. Para se credenciar, o representante da empresa licitante, deverá apresentar ao Agente de 
Contratação documento que comprove a existência dos poderes necessários para representar a 
empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, acompanhado de 
sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles 
informados no documento de credenciamento.  
11.3. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS 
ENVELOPES “proposta” e “habilitação”, em 01 (uma) via.  
11.4. O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado da seguinte forma:  
a) Do envelope, fechado, contendo a proposta de preços;  
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b) Do envelope, fechado, contendo documentação de habilitação.  
c) No caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar o 
Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS SEUS 
PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM NOME DA PARTICIPANTE, 
juntamente com documento de identificação;  
d) Caso o representante não seja sócio ou diretor, o seu credenciamento far-se-á através de 
instrumento público ou particular de procuração ou termo de credenciamento (conforme modelo 
constante do Anexo VI), sendo que deverá ser assinado pelo (s) representante (s) legal (is) da 
empresa, cuja comprovação far-se-á através da apresentação, antes da abertura dos envelopes 
propostas, do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social. 
 
11.5. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar “fora dos 
envelopes”, no ato de CREDENCIAMENTO a Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de 
acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007 - Certidão Específica ou Certidão Simplificada 
emitida pela Junta Comercial do Estado. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na 
Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.  
11.6. A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
com a apresentação do documento acima descrito, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei 
Complementar n. 123/2006 e, consequentemente, não poderá participar do referido certame, conforme 
disposição constante no Subitem 11.1, do Item 11.  
11.7. A não apresentação ou a incorreção de qualquer documento exigido no ato de credenciamento, 
bem como, o não comparecimento do interessado ou do seu representante legal à sessão, impedirá 
a pessoa de apresentar lances verbais.  
11.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 
 
12. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  
12.1. Os licitantes apresentarão suas propostas dentro de envelope lacrado, denominado ENVELOPE 
"1", com os seguintes dizeres em sua parte externa:  
12.2. A proposta de preços – Envelope 01 – devidamente assinada pelo proponente ou seu 
representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos 
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada considerando as 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos e conter:  
12.3. Carta Proposta – Anexo IV deverá conter:  
12.3.1. Razão social, endereço completo, responsável pela empresa com o CPF, número de telefone, 
e endereço eletrônico (e-mail) para contato, além do nome e número do Banco, Agência, Localidade 
e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito;  
12.3.2. Quantidade, preço unitário e total, marca para produtos quando necessário, assinatura, 
conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo III, para o item/lote ofertado, em moeda 
nacional corrente (real), expressos em algarismo, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao 
objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 
a ter mais de um resultado;  
12.4 Junto a Proposta, deverá ser apresentado o quadro de composição do BDI conforme modelo 
proposto  
12.5. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro.  
12.6. Quaisquer tributos, custos e/ou despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou 
incorretamente cotadas serão consideradas como inclusas nos preços, não sendo aceitos pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicionais;  
12.7. A empresa deverá apresentar dentro do envelope nº 01 – PROPOSTA:  
ANEXO VIII - CARTA DE COMPROMISSO DA LICITANTE;  
12.8. Na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, 
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deverão estar incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de 
qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação.  
12.9. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 
às condições deste edital.  
12.10. Prazo de validade da proposta, que será contado a partir da data da entrega da proposta e que 
não deverá ser inferior a 60 dias. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 
12.11. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas com frete, impostos, taxas, tributos, 
seguros e todos os demais encargos necessários ao fornecimento do objeto licitado e entregue nos 
locais solicitados pelo Município de Bom Jesus, SC, sendo que o proponente será responsável por 
quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes ao objeto cotado.  
12.12. Não serão aceitas propostas abertas ou por via de meio eletrônico.  
12.13. Em hipótese alguma serão aceitas alterações nos conteúdos dos envelopes já protocolizados, 
exceto para a regularização das propostas nos lances.  
Observação: Caso os proponentes apresentem valores totais com 03 (três) ou mais casas decimais 
após a vírgula, o Agente de Contratação considerará apenas as 02 (duas) primeiras.  
 
13. DAS GARANTIAS  
DA GARANTIA DA PROPOSTA  
13.1 A proponente deverá fornecer como parte integrante do Envelope n° 1, comprovante de depósito 
de Garantia de Proposta no valor de 1% (um por cento) sobre o valor estimado da contratação previsto 
na Planilha de Orçamento no valor total de R$136.356,41 (cento e trinta e seis mil, trezentos e 
cinquenta e seis reais e quarenta e um centavos), ou seja, a garantia é de R$ 1.363,56 (um mil 
trezentos e sessenta e três reais e cinquenta e seis centavos);  
a) Em dinheiro ou em títulos da dívida pública, através de depósito no Banco do Brasil, Agencia nº 
0586-X, Conta 215945-7;  
b) Em títulos da dívida pública, na forma do art. 31, inciso III, combinado com o art. 56, §1º. Inciso, 
ambos da Lei nº 8.666/93;  
c) Em seguro garantia;  
d) Em fiança bancária.  
e) Em título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
13.2 A garantia da proposta deverá ser anexada junto ao envelope da proposta afim de proteger a 
Entidade de Licitação contra atos ou omissões da proponente arrolado abaixo:  
a) Caso a proponente retire sua proposta durante o período de validade definido no Edital e na 
Garantia de Proposta  
b) Caso a proponente, através de qualquer meio, venha obstruir, impedir, ou tumultuar o 
prosseguimento do certame, sem fundamento legal ou desprovido de razão, e;  
c) Se a proponente vencedora, deixar de assinar o Contrato ou não apresentar a Garantia de Execução 
Contratual.  
13.3 A Garantia de Proposta das proponentes não vencedoras serão restituídas no prazo de até 10 
(dez) dias, contados a partir da homologação e da adjudicação. A Garantia de Proposta da proponente 
inabilitada será restituída no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir do encerramento da fase de 
habilitação; no caso de interposição de recurso o prazo de devolução será contado a partir do 
julgamento definitivo dos recursos. Atualizada monetariamente no caso de ter sido efetuada em 
dinheiro pelo índice da poupança. 
13.4 A garantia da proposta da proponente vencedora será liberada quando assinado o Contrato 
mediante apresentação da garantia de execução contratual, podendo o mesmo complementar a 
garantia da proposta caso esta seja efetuada em dinheiro.  
13.5 No caso de rescisão de Contrato, por inadimplência da CONTRATADA, a garantia não será 
devolvida, e será apropriada pela Prefeitura a título de multa rescisória;  
13.6 A Caução será liberada até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
satisfeitas as exigências eventualmente feitas, atualizada monetariamente no caso de ter sido 
efetuada em dinheiro pelo índice da poupança;  
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13.7 Havendo prorrogação do prazo de conclusão das obras, o prazo de validade e de liberação da 
caução deverá ser prorrogado automaticamente.  
 
14. DA HABILITAÇÃO  
14.1. Os licitantes apresentarão os documentos necessários a sua habilitação em envelope lacrado, 
denominado ENVELOPE “2”, com os seguintes dizeres em sua parte externa:  
14.2. NO ENVELOPE Nº. 2 deverá conter a documentação a seguir relacionada:  
 
14.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) em se tratando de empresário individual, registro na Junta Comercial;  
b) em caso de sociedade empresária, ato constitutivo registrado na Junta Comercial, bem como 
alterações contratuais que constem o nome do administrador ou ato separado de sua designação e, 
em sendo sociedade anônima, acompanhada de documento de eleição de seus atuais 
administradores. Fica facultada a apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial, em 
substituição aos documentos anteriores mencionados, contendo resumo das disposições do ato 
constitutivo e suas alterações que estejam em vigor.  
c) em caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, acompanhado da prova de quem exerce sua administração.  
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País;  
e) em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, comprovante do respectivo 
enquadramento expedido pelo órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos 
e Documentos);  
f) Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento;  
g) Cópia do Alvará Sanitário, exceto para os casos em que é dispensado.  
14.2.1.1. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 
(conforme modelo do Anexo VII), assinada por representante legal da empresa.  
14.2.1.2. Declaração de idoneidade (conforme modelo do Anexo IX), assinada por representante legal 
da empresa.  
14.2.1.3. Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos à sua participação na 
presente licitação ou na execução do objeto (conforme modelo do Anexo X). 
 
14.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL  
14.2.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio do proponente conjunta com a 
Prova de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em vigor.  
14.2.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, em vigor.  
14.2.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, em vigor.  
14.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor.  
14.2.2.5. Comprovante atualizado de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ);  
14.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 
mediante a apresentação de certidão negativa; 
 
14.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
14.2.3.1. Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 
da Proponente, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para entrega das propostas 
da presente licitação;  
14.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
14.2.3.3. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo 
simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato 
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do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame 
(mês de abertura do certame – 2 meses);  
14.2.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 
demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura;  
14.2.3.5. O balanço poderá ser substituído por declaração de profissional habilitado da área contábil, 
que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital, artigo 69, §1º da 
Lei 14.133/2021.  
Observação: Em caso de declaração contendo dados falsos, o profissional da área contábil 
responderá pelos crimes previstos na Lei de Licitações, Código Penal e do Órgão de Classe, sendo a 
empresa licitante imediatamente desclassificada.  
14.3. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através 
de consulta realizada pelo Agente de Contratação.  
 
14.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL  
14.2.4.1. Prova de Inscrição/Registro e Regularidade da empresa e do Responsável Técnico para a 
execução da obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede da licitante, pessoa Jurídica e Física em 
vigência; 
14.2.4.1.1. A proponente que não é sediada no Estado de Santa Catarina deverá apresentar o Registro 
no CREA/CAU do estado em que está sediada e apresentar no ato da assinatura do Contrato, o visto 
do CREA/CAU de Santa Catarina;  
14.2.4.2. Comprovação de que a Proponente possui, em seu quadro permanente, na data prevista 
para a entrega da proposta, profissional de nível superior responsável técnico na área de Engenharia 
Civil ou Arquiteto, mediante apresentação da respectiva cópia de Carteira de Trabalho e cópia do Livro 
Registro de empregados ou Contrato de Prestação de Serviços e ART/RRT, cargo e Função ou em 
caso de Sócio através do Contrato social. A ART/RRT de cargo e função é dispensada quando o 
referido profissional constar na Certidão de Pessoa Jurídica do CREA/CAU como responsável técnico 
da empresa proponente.  
14.2.4.3. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da Proponente (empresa) 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e Atestado de Capacidade Técnica em 
nome do Profissional Responsável Técnico indicado(s) no item  
14.2.4.2., acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente registrado pelo 
CREA/CAU, comprovando a execução de obras e serviços técnicos com características 
compatíveis/equivalentes ou superior.  
14.2.4.4. Atestado de Visita emitido pelo proponente, o qual deverá ser assinado pelo responsável 
técnico e/ou responsável legal da empresa. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão 
de inteira responsabilidade do proponente. 
 
15. DAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS COMPLEMENTARES 
15.1. Fica estabelecido que as especificações e toda a documentação da licitação são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado válido;  
15.2. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente 
órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data 
de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, 
não apresentam prazo de validade;  
15.3. A Administração Municipal de Bom Jesus e o Agente de Contratação, bem como, a Equipe de 
Apoio não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem 
entregues em tempo hábil, dentro do prazo estabelecido no presente Edital, na Divisão de Contratos, 
Compras e Licitação desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou 
documentação fora do prazo estabelecido neste Edital;  
15.4. Nenhum documento exigido poderá ser apresentado fora do ENVELOPE 2 e/ou posteriormente 
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a sua abertura;  
15.5. Não serão aceitos documentos enviados por E-MAIL ou qualquer outro meio (WhatsApp, 
Pen Drive);  
15.6. A falta de apresentação de qualquer dos documentos exigidos inabilita o licitante, impedindo-o 
de prosseguir no processo licitatório.  
15.7. A licitante vencedora será responsável pelo frete, descarga e armazenamento do objeto, no local 
a ser indicado pelo servidor responsável pelo departamento solicitante, comprometendo-se, ainda, 
integralmente, por eventuais danos causados. 
15.8. O Setor de Licitações não imprimirá documentos para os licitantes, sendo eles responsáveis por 
trazerem a documentação completa.  
 
16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
16.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, será realizada sessão pública 
para o recebimento das propostas comerciais e da documentação de habilitação, devendo o 
interessado ou seu representante legal entregar ao Agente de Contratação os documentos de 
credenciamento e comprovar a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e 
para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  
16.2. Depois da hora marcada, nenhum documento ou proposta será recebido pelo Agente de 
Contratação, pelo que se recomenda a todos os interessados em participar da licitação que estejam 
no local designado 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para o recebimento dos envelopes;  
16.3. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais, devidamente credenciados, 
entregarão ao Agente de Contratação, em envelopes separados, a Proposta (envelope 1) e a 
Documentação de Habilitação (envelope 2);  
16.4. O Agente de Contratação procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais 
e verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;  
16.5. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor lance ofertado.  
16.5.1. As propostas que estiverem acima do valor máximo estipulado no Anexo III – Termo de 
Referência serão desclassificadas;  
16.5.2. O empate entre dois ou mais licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de preços 
entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o 
desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão da presente Concorrência;  
16.5.3. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo último classificado e 
prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação;  
16.5.4. Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, tem de ser, 
obrigatoriamente, inferior a este, não sendo aceitos lances para igualar valores, nem cujo resultado 
aferido seja dízima, caso em que o mesmo será arredondado para menor; 
16.5.5. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Agente de 
Contratação, implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas;  
16.5.6. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de MENOR PREÇO e o respectivo valor do preço máximo para a prestação dos serviços;  
16.5.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivamente pelo 
critério de MENOR PREÇO por lance, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, decidindo motivadamente a respeito;  
16.5.8. Aceita a oferta de menor preço, o Agente de Contratação irá verificar a ocorrência de empate 
ficto, na forma prevista no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº. 123/06, sendo assegurada à 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  
16.5.9. Entende-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) em relação ao 
valor apresentado pelo proponente vencedor.  
16.5.10. Caso ocorra o empate ficto será assegurado à Microempresa ou a Empresa de Pequeno 
Porte detentora da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, prazo máximo 
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de 5 (cinco) minutos, para que, caso queira, apresente novo lance, inferior ao melhor lance, sob pena 
de preclusão do direito de preferência.  
16.5.11. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o Agente de Contratação examinará 
a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.  
16.5.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será declarado 
pelo Agente de Contratação o licitante vencedor.  
16.5.13. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o seu autor não atender aos 
requisitos de habilitação, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, na ordem de 
classificação, até a apuração do licitante que atenda a todas as exigências do Edital, inclusive quanto 
à documentação de habilitação, o qual será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. As 
decisões do Agente de Contratação, quanto a não aceitabilidade da proposta, serão motivadas.  
16.5.14. Nas situações previstas no subitem acima, o Agente de Contratação poderá negociar 
diretamente com o proponente para tentar obter preço melhor.  
16.5.15. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades estabelecidas neste Edital.  
16.5.16. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Agente de Contratação e licitantes presentes.  
16.6. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 
entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os 
direitos dos demais licitantes.  
16.6.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante será convocado para 
firmar o contrato, conforme minuta do Contrato - Anexo II. 
DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa, 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.  
17.2. O pedido de impugnação referido no subitem anterior, para que surta o efeito necessário, deverá 
ser protocolado no Setor de Licitação, estabelecido na Rua Pedro Bortoluzzi, 435, deste Município, ou 
apresentada por e-mail no endereço eletrônico licitacao@bomjeus.sc.gov.br dentro do prazo 
estipulado.  
17.3. Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre o pedido de impugnação do Edital no prazo de 
até 03 (três) dias úteis limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame, conforme 
estabelecido no Parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.  
17.4. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, se houver necessidade.  
17.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante 
que não o fizer no prazo estabelecido, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
18. DOS RECURSOS  
18.1. Depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, sua 
intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
18.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação pelo Agente de Contratação 
ao vencedor;  
18.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
18.4. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo 
em ata.  
18.5. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente homologará a adjudicação do objeto a licitante vencedora.  
18.6. Os recursos administrativos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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19. DA HOMOLOGAÇÃO  
19.1. A homologação do resultado desta licitação será feita a critério da Autoridade Competente e o 
resultado adjudicado ao licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL e cumprir todas as exigências 
legais.  
19.2. O Prefeito Municipal de Bom Jesus poderá antes da homologação, por despacho motivado de 
que se dará ciência aos licitantes, revogar a licitação, por interesse público ou anulá-la por ilegalidade 
de ofício ou por provocação de terceiros, na forma do Art. 71 da Lei 14.133/2021. 
 
20 DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  
20.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou  
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de cinco dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  
20.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor.  
20.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 20.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
20.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 20.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
20.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
20.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
20.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 
edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
21.1 A proponente vencedora obriga-se a executar os serviços, de forma integral, de acordo com os 
projetos, orçamentos, memoriais e demais especificações técnicas que integram o edital, bem como 
executar a todos os serviços em conformidade com as normas técnicas vigentes e leis pertinentes 
independentemente de algum item estar incluso em apenas um dos documentos técnicos ou apenas 
no corpo do edital.  
21.2. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao 
serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.  
21.3. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e  
INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente 
à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.  
21.4 Demais obrigações constantes no Termo de Referência e na Minuta do Contrato. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
22.1 Apresentar Ordem de Serviços/Autorização de Fornecimento para início dos serviços.  
 
22.2. Efetuar o pagamento conforme definido no edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, desde 
que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste edital;  
22.3. Acompanhar e fiscalizar os serviços a serem desempenhados pela contratada, para efetivo 
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atendimento dos termos do edital e contrato. 
 
23. DAS RESPONSABILIDADES CIVIS, TRABALHISTAS, FISCAIS E COMERCIAIS  
23.1. O objeto da contratação possui feição estritamente pública e, por consequência se rege pelas 
normas do direito administrativo exclusivamente.  
23.2. Os efeitos jurídicos decorrentes do instrumento contratual por seu objeto e fins, não geram 
relação de emprego entre a Administração Pública Municipal e o Contratado, seja pela modalidade do 
ajuste, seja por sua natureza autônoma, seja finalmente por sua característica administrativa.  
23.3. É de responsabilidade do licitante contratado as eventuais ocorrências de danos causados por 
este ou preposto seu, ficando afastada qualquer obrigação do Poder Público Municipal.  
23.4. Fica o contratado, responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais, civis, previdenciários, 
criminais e comerciais resultantes da execução do contrato, de acordo com o Art. 121 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
24. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
24.1 O prazo para execução dos serviços será de até 31 de janeiro de 2026 e iniciará após o 
recebimento da ordem de serviço, emitida pelo departamento responsável, podendo ser prorrogado 
caso necessário e desde que esteja justificado tecnicamente e com aceite do fiscal da obra da 
Prefeitura de Bom Jesus.  
24.2. Os serviços deverão ser prestados no Município de Bom Jesus/SC, conforme projetos e 
memorial descritivo em anexo.  
24.3. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência até 31 de janeiro de 2026, 
a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado 
mediante termo aditivo, justificadamente a critério da Administração.  
 
25. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO  
25.1. A Administração Pública Municipal, poderá a qualquer momento fiscalizar os serviços 
executados durante a vigência do contrato.  
25.2. A Fiscalização do objeto contratado pela Administração Municipal em nenhum momento eximirá 
a proponente vencedora das responsabilidades civis, administrativas e/ou penais;  
25.3. No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber, as disposições contidas 
nos arts. 140 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
26. DAS SANÇÕES E PENALIDADES  
26.1. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 
primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, 
sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será 
descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município de Bom Jesus, ou ainda, quando for o 
caso, cobrados judicialmente. 
26.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, além do disposto no subitem 26.1, estará 
o contratado sujeito às seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
c) suspensão temporária da possibilidade de participar de licitação e contratar com o Município de 
Bom Jesus pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;  
d) declaração de inidoneidade.  
26.3. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega dos serviços, 
embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão da 
Administração, se cabíveis os argumentos apresentados.  
26.4. Nos termos do art. 162 da Lei 14.133/2021, a multa, caso aplicada após regular processo 
administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica.  
26.5. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 
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qualquer penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato.  
26.6. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 
força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 
Licitação.  
26.7. As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no Termo de 
Contrato, parte integrante deste Edital.  
26.8. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste edital ficará sujeito às penalidades 
estabelecidas nas Leis nº 14.133/2021.  
26.9. Nos termos do artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, se o licitante, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  
26.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 
Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
27.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de:  
27.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, através 
de publicação no Mural Público Municipal e no Diário Oficial dos Municípios, com a antecedência de 
pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada;  
27.2. Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), poderá ser 
determinada pelo Contratante, através de aditamento nos moldes das disposições dos arts. 124 e 125 
da Lei 14.133/2021 e alterações. 
27.3. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo licitatório.  
27.4. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante para o exercício dos direitos de 
ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.  
27.5. Os casos omissos, assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei n. 14.133/2021.  
27.6. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.  
27.7. O objeto contratado deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa imediata, com 
a aplicação das penalidades contratuais.  
27.8. Caso a Licitante se recuse a executar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das 
especificações estabelecidas, a Entidade de Licitação poderá, independentemente de qualquer aviso 
ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais licitantes na ordem de 
classificação.  
27.9. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação sobre o presente edital, bem como o edital na integra e seus anexos, deverão ser 
solicitados das 07h às 13h pelo telefone: (49) 3424 0181 ou pelo e-mail:licitacao@bomjesus.sc.gob.br, 
ou ainda pessoalmente, no Departamento de Licitação, desta Prefeitura Municipal, em até 24 (vinte e 
quatro) horas antes da data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos envelopes;  
27.10. Não sendo feito nenhum pedido de esclarecimento ao Agente de Contratação no prazo fixado, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientes, claros e precisos para permitir a 
apresentação das propostas não cabendo, portanto, aos licitantes direito a reclamações 
administrativas posteriores;  
27.11. O presente Edital, contendo seus anexos, está disponível e poderá ser examinado junto ao 
Setor de Licitações do município em horário de expediente, das 07h às 13h de segunda a sexta-feira 
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e no site: www.bomjesus.sc.gov.br. 
 
28. CONSTITUEM ANEXOS, SENDO PARTES INTEGRANTES AO PRESENTE EDITAL:  
ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO  
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO IV - CARTA PROPOSTA  
ANEXO V - DECLARAÇÃO (Art. 62 da Lei nº 14.133/2021)  
ANEXO VI - CREDENCIAMENTO  
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES  
ANEXO VIII - CARTA COMPROMISSO  
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  
ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  
ANEXO XII – FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO.  
                                                                     

                                                                      Bom Jesus/SC, 30 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 

VILMAR PECCINI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
Cinthia Schneider Pellegrini 
OAB/SC 43.050 
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ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
 
1. INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 
 
2. OBJETO 
A presente tem com objeto a Contratação de empresa de engenharia para execução de Passeio na 
Avenida Vergílio Sabino da Silva, localizada no município de Bom Jesus/SC, de acordo com as 
quantidades e especificações relacionadas no Termo de Referência e Projeto em anexo. 
 
3. SECRETARIA REQUISITANTE 
 Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Turismo  
Responsável: Maicon Bianchi  
 
4. LOCAL DA ENTREGA 
O serviço será executado e entregue no Município de Bom Jesus, SC. 
 
5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A presente contratação se faz necessária para a execução de passeio público na Avenida Vergílio 

Sabino da Silva, no município de Bom Jesus/SC. A obra visa garantir a acessibilidade, segurança e 

conforto aos pedestres, promovendo um espaço urbano adequado e de qualidade para a população. 

A construção do passeio contribuirá para a melhoria da mobilidade urbana, prevenção de acidentes e 

valorização da região, alinhando-se às políticas públicas de infraestrutura e bem-estar social. A 

execução dos serviços por empresa especializada assegura a utilização de materiais adequados, 

conformidade com normas técnicas vigentes e a entrega de um projeto durável e funcional. 

 
6. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Considerando que o Plano de Contratação Anual somente terá validade no ano de 2026, a contratação 
não está prevista no planejamento. A demanda surgiu de forma superveniente e excepcional, em razão 
da necessidade de viabilizar a continuidade dos serviços de infraestrutura urbana. 
Faz-se necessária a contratação de empresa de engenharia especializada, visando a execução de 
passeio na Avenida Vergílio Sabino da Silva, localizada no Município de Bom Jesus/SC, de modo 
a garantir melhores condições de acessibilidade, segurança e mobilidade aos pedestres, bem como a 
adequada conservação do espaço público, ainda que não prevista no Planejamento de Contratações 
Anual – PCA. 
 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Considerando se tratar de serviços de engenharia, os valores utilizados como referência decorrem de 
projeto elaborado por profissionais competentes. 
 
8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO E QUANTIDADES 
O valor a ser pago pelos serviços encontra-se compatível com o valor de mercado, segundo projetos 
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elaborados por profissionais das áreas de arquitetura e engenharia civil, valores que se encontram na 
Planilha Orçamentária, anexa ao processo, conforme art. 23, IV da Lei nº 14.133/2021. 
 
Comentários: A Estimativa de contratação é de R$ 136.356,41 (cento e trinta e seis mil, trezentos e 
cinquenta e seis reais e quarenta e um centavos).  
 
 

 
 
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A execução dos serviços de construção de passeio na Avenida Vergílio Sabino da Silva, localizada no 
município de Bom Jesus/SC, é essencial para proporcionar melhores condições de mobilidade e 
segurança aos pedestres, além de garantir a acessibilidade e valorização da via pública. 
A obra visa aprimorar a infraestrutura urbana, promovendo a organização dos espaços públicos, o 
embelezamento da área e o conforto dos transeuntes, refletindo positivamente na qualidade de vida 
da população e no desenvolvimento local. 
 
12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
O município busca a execução dos serviços seguindo, dentre outros, o princípio da economicidade. 
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 
princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade 
técnica, o custo para a administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 
com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
concentração de mercado; 
Diante disso, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em 
vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade 
técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e 
uniformização; 
Sendo assim, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos 
quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos.   
 
13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 A execução do passeio público na Avenida Vergílio Sabino da Silva tem como objetivo proporcionar 
maior segurança e conforto aos pedestres, promovendo a mobilidade urbana e incentivando o uso de 
meios de transporte não motorizados. 

O projeto visa garantir acessibilidade e inclusão social, atendendo às normas técnicas e 

favorecendo o deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Além disso, 

a obra contribui para a valorização do espaço urbano, melhoria da qualidade de vida da 

população e desenvolvimento sustentável do município, equilibrando eficiência, atendimento 

à demanda e bom custo-benefício. 
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Adicionalmente, o passeio estimulará a integração urbana, incentivará a prática de atividades 

físicas, e contribuirá para a prevenção de acidentes, consolidando um ambiente mais seguro, 

atrativo e funcional para moradores e visitantes. 

 

14. PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Levantamento da demanda de rua a ser pavimentada, elaboração dos projetos executivos pelos 
profissionais competentes. Formalização da demanda, elaboração de estudo técnico preliminar, termo 
de referência e edital de licitação. 
 
15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Não existem contratações correlatas referentes a este objeto. 
 
16. IMPACTOS AMBIENTAIS 
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21). 
Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 7°, 
inciso XII da IN 40/2020). 
Na execução do passeio em via pública, os possíveis impactos ambientais incluem alteração pontual 
do solo, geração de resíduos da construção e consumo de materiais e energia. 
Comentários: Não haverá impacto ambiental significativo, haja vista que a via a ser pavimentada já 
existe, sendo apenas a utilização dos materiais pertinentes para pavimentação e a realização de 
drenagem pluvial. 
 
17. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Considera-se viável esta contratação.  
 
17.1 JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
Portanto, a contratação de empresa especializada para execução de sub-base e drenagem pluvial 
apresenta-se como escolha mais acertada e viável. 
A concorrência será realizada de forma presencial por tratar-se de necessidade de aquisição cuja as 
empresas são fornecedores sediados local ou regionalmente, facilitando assim a eficiência na 
prestação dos serviços. 
 
 

Bom Jesus/SC, 21 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
                                                            Maicon Bianchi 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Turismo 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
CONTRATANTE: Município de Bom Jesus, SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua Pedro Bortoluzzi, 435, centro, inscrita no CNPJ sob n° 01.551.148/0001-87, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Vilmar Peccini, brasileiro, casado, inscrito no CPF 
sob n° 949.xxx.xxx-72 ao final assinado, e a  
 
CONTRATADA: Empresa, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxxxxxxx, na cidade de 
xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n° xxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxx, 
portador do RG n° ........................, CPF n° ......................................  
Este contrato, regido pela Lei n.º 14.133/2021, origina-se do Processo Licitatório n° 86/2025 – 
Concorrência 5/2025, parte integrante deste instrumento, assim como todas as cláusulas e condições 
contidas nas peças que o compõe.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia para execução de 
sub-base e drenagem da Rua Domingos Michelin, localizada no município de Bom Jesus/SC, de 
acordo com as quantidades e especificações relacionadas no Termo de Referência e Projeto em 
anexo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVICOS  
2.1 O prazo para execução dos serviços será até 31 de dezembro de 2026 e iniciará após o 
recebimento da ordem de serviço, emitida pelo departamento responsável, podendo ser prorrogado 
caso necessário e desde que esteja justificado tecnicamente e com aceite do fiscal da obra da 
Prefeitura de Bom Jesus;  
2.2 Os serviços deverão ser prestados no Município de Bom Jesus/SC, conforme projetos e memoriais 
descritivos.  
23.3. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência até 31 de dezembro de 
2026, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado 
mediante termo aditivo, justificadamente a critério da Administração. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS  
3.1 Pelos serviços e materiais objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA à importância global de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), deste valor global 
correspondem R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxx) de materiais e R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxx) de mão de obra, 
condicionado aos serviços efetivamente executados, com base nos quantitativos e preços proposto 
pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO  
4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após emissão da Nota Fiscal, 
acompanhada da Medição dos Serviços, emitida pelo responsável pela fiscalização dos serviços;  
4.2. Para liberação dos pagamentos, o contratado deverá apresentar: Nota fiscal, Diário de Obra  
do período, Relação dos empregados que trabalharam de forma direta e indireta na execução dos 
serviços, comprovando através da Ficha de Registro, GFIP e negativas válidas da empresa 
proponente.  
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4.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que  
regula a matéria.  
4.4. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por conta das 
dotações específicas da Secretaria de Infraestrutura previstas na Lei Orçamentária Anual para o 
exercício financeiro de 2025 e 2026. 
4.5 A Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer parcela, no todo ou em parte, nos seguintes 
casos:  
a) Serviços Prestados fora dos padrões éticos e da qualidade atribuível à espécie, devidamente 
aprovado pela Contratante;  
b) Existência de qualquer débito para com este órgão;  
c) Descumprimento de qualquer um dos dispositivos contidos neste Contrato ou no Processo 
Licitatório. 
 
CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO  
5.1 Em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não haverá reajuste, 
nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do 
inciso II, do art. 124, da Lei n° 14.133/2021.  
5.1.1 Excepcionalmente, ocorrendo a prorrogação do prazo de execução, resultando em prazo 
superior a 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste dos valores propostos pela CONTRATADA, 
em sua proposta comercial apresentada na licitação, a ser mensurado com base no IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).  
5.1.2 O reajuste de que trata no item 4.1.1 poderá ser indeferido, nos casos em que a CONTRATADA 
tenha dado causa à referida prorrogação.  
5.2 De acordo com o determinado no Item anterior, os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico 
financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra 
variação de preços do produto determinado pelo órgão regulador, que seja imprevisível ou previsível, 
porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações 
pactuadas no presente instrumento;  
5.3 A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços.  
I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração 
da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato;  
II - junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a 
data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o 
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado;  
III - A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do 
contrato;  
5.4 Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar 
a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas 
na proposta, em virtude da redução dos preços do produto no mercado;  
5.5 As alterações para fins de revisão contratual, poderão ser concedidos, desde que solicitados 
oportunamente pela contratada, devendo esta respaldar-se em documentação legal de suporte com a 
respectiva memória de cálculo comprobatória da alteração pretendida, quando relativa à revisão por 
alteração na composição de custos;  
5.6 Também o MUNICÍPIO poderá solicitar a revisão em caso de redução de valores por conta da 
política de preços praticada no mercado. 
 
CLAUSULA SEXTA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS  
6.1 As despesas provenientes da execução do objeto deste Contrato correrão por conta de Dotação 
Orçamentária do Município de Bom Jesus do ano de 2025 e 2026 e recursos oriundos do Governo 
Estadual, por meio de Convênio sob o Regime Simplificado.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS GARANTIAS  
7.1 DA GARANTIA DA OBRA - A Contratada obriga-se a dar garantia da obra pelo prazo irredutível 
de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento da obra, pela solidez e segurança do trabalho, assim em 
razão dos materiais, como do solo, conforme prevê a Lei nº 10.406/02, em seu art. 618.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES  
8.1 As alterações deste contrato serão processadas nos termos do art. 124 e 125 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  
9.1 O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 
pertinente a este Contrato:  
I - modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do CONTRATADO;  
II - rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados artigo 137 da Lei 14.133/2021;  
III - fiscalizar-lhe a execução;  
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  
 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1 Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e 
materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes 
do Projeto Executivo desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e 
demais termos prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO.  
10.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados.  
10.3 Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE 
e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e 
problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção.  
10.4 Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, 
para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à 
CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à 
locação da obra.  
10.5 Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações 
de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO se vincula.  
10.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação.  
10.7 Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, 
como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja 
cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades estabelecidas na 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA deste CONTRATO.  
10.8 Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por 
meio de crachá.  
10.9 Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, 
para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.  
10.10 A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua 
total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.  
10.11 Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 
acordo com o previsto no Edital e Projeto Executivo.  
10.12 Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 
condições de uso satisfatório.  
10.13 Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 
fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas 
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constantes do Projeto Executivo.  
10.14 Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas 
necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.  
10.15 Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 
adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes.  
10.16 Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus 
funcionários em virtude da execução dos serviços. 
10.17 Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em 
perfeitas condições de ocupação e uso.  
10.18 Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais 
industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a 
responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação.  
10.19 Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 
equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos 
serviços.  
10.20 Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer 
outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA deve 
comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a 
mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão 
estar impecavelmente limpas.  
10.21 Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso 
venha, como resultado de suas operações, a danificá-los.  
10.22 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE.  
10.23 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
10.24 Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam 
às especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE.  
10.25 Prestar manutenção da obra, durante o período de garantia, da seguinte forma:  
10.26 Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) 
pela CONTRATANTE.  
10.27 Não Será admitida a subcontratação da obra, sob pena de rescisão imediata, respondendo a 
CONTRATADA por eventuais perdas e danos.  
10.28 É obrigação da contratada, exigir que seus funcionários utilizem equipamentos de segurança 
obrigatórios para a realização dos serviços contratados.  
10.29 A proponente contratada deverá apresentar no Setor de Engenharia (fiscalização da obra),  
sempre que lhe for solicitado, os seguintes documentos:  
I. ART de Execução, assinada pelo profissional indicado;  
II. Alvará de Construção;  
III. Alvará de Habite-se;  
IV. Orçamento e cronograma em meio digital;  
V. Diário de obra mensal;  
VI. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução dos serviços, 
comprovado através da ficha de registro;  
VII. GFIP.  
VIII. CND, 
IX. Projeto "as built", quando for o caso;  
X. ART de projeto “as built”, se for o caso 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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11.1 Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões 
estabelecidos.  
11.2 Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor designado para este fim.  
11.2.1 A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do 
objeto, nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços.  
11.3 Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas.  
11.4 Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA QUARTA.  
11.5 Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos 
serviços.  
11.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA.  
11.7 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais.  
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E 
RECEBIMENTO DO OBJETO  
12.1 O local e as condições de execução, bem como a forma de recebimento do objeto contratado, 
obedecerão ao seguinte:  
12.1.1 O objeto do presente contrato deverá ser executado pela CONTRATADA, na cidade de Bom 
Jesus – SC, Bairro Jardim Itália.  
12.1.2 O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis da data de 
recebimento da Ordem de Serviço.  
12.1.3 O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 14.133/2021, 
dispostos no inciso I de seu artigo 140:  
A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
B) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
12.1.4 Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas da ABNT e às 
normas dos fabricantes dos materiais e equipamentos.  
12.1.5 Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou 
terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda 
a área abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra por meio de 
comissão fiscalizadora instituída para este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, 
devidamente designados pela autoridade competente, podendo, ainda, contratar empresa 
especializada, para auxiliar nesta atividade.  
12.1.6 A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses quanto à substituição ou não 
de peças ou materiais, no todo ou em parte irrecuperáveis, ficando a seu cargo os critérios para tal. 
Qualquer alteração feita ao Projeto Executivo, após aprovação da CONTRATANTE, deverá ser 
registrada no livro “Diário de Obras”. Ressalta-se que tal livro não poderá ser retirado, em hipótese 
alguma, do canteiro de obras até que o objeto pactuado por este contrato seja concluído e entregue 
mediante TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA.  
12.1.7 A CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da CONTRATANTE a todas as 
dependências da obra. Antes de iniciar qualquer serviço, a CONTRATADA pedirá anuência expressa 
da fiscalização da CONTRATANTE.  
12.1.8 À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de:  
a) Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo.  
b) Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou material de qualidade inferior ou diferente ao 
especificado em Projeto Executivo, estipulando prazo para a sua retirada e refazimento do serviço, 
sob ônus da CONTRATADA.  
12.1.9 A presença da fiscalização da CONTRATANTE na obra não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA.  
12.1.10 A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços e examinará os 
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materiais recebidos na obra, antes de suas aplicações, decidindo sobre aceitação ou rejeição dos 
mesmos.  
12.1.11 As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE fundamentar-se-ão neste CONTRATO, 
nas legislações e normas vigentes, no Projeto Executivo fornecido pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA e nas regras de boa técnica.  
12.1.12 Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a 
execução das obras, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas 
regulamentadoras quanto à engenharia de segurança e medicina do trabalho.  
12.1.13 Em especial, os serviços objeto do presente CONTRATO deverão ser executados levando-se 
em conta o estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, segurança e integridade física do 
trabalhador. A CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus empregados todo os Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI’s) e Coletiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem que 
seja imputado qualquer custo ao empregado ou à CONTRATANTE.  
12.1.14 A CONTRATADA deverá manter na direção da obra um profissional habilitado, conforme 
apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe permita a execução de todos os serviços, 
além dos demais elementos necessários à perfeita administração.  
12.1.15 A Administração da obra deverá ser realizada por 1 (um) engenheiro, podendo prestar serviços 
de fiscalização por meio período e 1 (um) Encarregado Geral, devendo este prestar serviços em 
período integral.  
12.1.16 Caberá à CONTRATADA providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, 
serventes e oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de resultados na 
execução dos serviços.  
12.1.17 As especificações para a execução do objeto do presente contrato são aquelas constantes do 
Projeto Executivo disponibilizado quando da publicação do Edital a que este CONTRATO se vincula, 
às quais a CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 
13.1 A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação 
específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, 
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.  
13.2 A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto do 
presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo 
ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATRANTE ou a terceiros.  
13.2.1 Caso haja condenação da CONTRATANTE, inclusive como responsável solidária, a 
CONTRATADA reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial.  
13.3 À CONTRATADA caberá as despesas peculiares às empreitadas globais, notadamente serviços 
gerais, transporte horizontal e vertical, mão-de-obra e materiais, inclusive para instalações provisórias, 
e todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, social e fiscais decorrentes, bem como as 
relativas aos registros junto ao CREA. Cabe ainda à CONTRATADA, por todo o período de execução 
das obras, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis.  
13.3.1 Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente de não recolhimento dos 
encargos previstos no item 13.3, por parte da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE desde já 
autorizada a suspender os pagamentos devidos, até que fique constatada a plena e total regularização 
de sua situação.  
13.4 Por se tratar de empreitada por preço global, os preços contratados constituirão a única e 
completa remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, estando incluído nos 
mesmos os custos com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas 
adicionais. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos mesmos não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.  
13.5 Para fins de cálculo tributário (ISS), será permitida a dedução comprovada de materiais utilizados 
na obra de no máximo 50% sobre o valor total do contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
14.1 No caso de descumprimento contratual ou atraso injustificado por parte do contratado na 
execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) 
do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município de Chapadão 
do Lageado, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.  
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, além do disposto no subitem 14.1, estará 
o contratado sujeito às seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
c) suspensão temporária da possibilidade de participar de licitação e contratar com o Município de 
Bom Jesus pelo período de até 03 (três) anos consecutivos;  
d) declaração de inidoneidade. 
14.3 A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do produto, embora 
não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão da 
Administração, se cabíveis os argumentos apresentados.  
14.4 Nos termos do art. 162 da Lei 14.133/2021, a multa, caso aplicada após regular processo 
administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica.  
14.5 Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 
qualquer penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato.  
14.6 As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 
força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 
Licitação.  
14.7 As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no Termo de 
Contrato, parte integrante deste Edital.  
14.8 Se o licitante vencedor descumprir as condições deste edital ficará sujeito às penalidades 
estabelecidas nas Leis nº 14.133/2021.  
14.9 Nos termos do artigo 155 Lei n. 14.133/2021, se o licitante, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  
14.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 
Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO  
15.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 137 da Lei 14.133/2021;  
15.2 Em caso de rescisão o Município observará no que couber os artigos 155 e 156, da lei Federal 
nº 14.133/2021;  
15.3 Caso o contratado seja penalizado perante seu órgão regulador o município poderá rescindir o 
contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO 
UNILATERAL  
16.1 Rescindido o Contrato na forma do art. 137 da Lei 14.133/2021, é facultado ao CONTRATANTE:  
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
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execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso II do art. 139 da Lei nº 
14.133/2021;  
III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos;  
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 
Xanxerê/SC, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
17.2 Os casos omissos, assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e 
suas alterações.  
17.3 E, por estarem assim justas e acordadas, assinam as partes o presente Contrato em 3 (três) vias 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.  
                                   

                                                              Bom Jesus, SC,......................... de de 2025 
 
 

 
VILMAR PECCINI 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
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ANEXO III 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia para execução de Passeio 

na Avenida Vergílio Sabino da Silva, localizada no município de Bom Jesus/SC, de acordo com as 

quantidades e especificações relacionadas no Termo de Referência e Projeto em anexo. 

O trabalho deverá iniciar após emissão da Ordem de Serviço pelo município. 

1.2 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

 

2.       JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Os serviços que se desejam contratar através deste processo de licitação são considerados 

comuns, pois seus critérios de desempenho e qualidade podem ser claramente estabelecidos no 

edital, com base nas especificações habituais do mercado. Essa característica possibilita uma ampla 

concorrência entre os participantes e garante que a escolha da proposta mais vantajosa aconteça com 

base no menor valor proposto, em conformidade com os princípios de economia e eficiência 

administrativa. 

A realização dos serviços ocorrerá na Avenida Vergílio Sabino da Silva, uma via de grande importância 

para o trânsito local e a movimentação de pedestres, necessitando de melhorias que assegurem 

segurança, acessibilidade e boa conservação do espaço público. 

Assim, a contratação tem o objetivo de assegurar a uniformidade e a qualidade das intervenções, 

contribuindo para o embelezamento da cidade, a valorização do patrimônio público e a melhoria das 

condições de mobilidade e bem-estar da população. Ademais, busca-se promover a utilização eficaz 

dos recursos públicos, em alinhamento com as orientações de planejamento e desenvolvimento do 

município. 

 

3. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

3.1 O aceite do objeto pelo setor competente do Município de Bom Jesus não exclui a responsabilidade 

do fornecedor por vícios de qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, e verificadas posteriormente;  

3.2 Se constatada qualquer irregularidade que resulte na recusa da aceitação, a empresa contratada 

deverá reparar imediatamente, para que os serviços sejam aceitos.  

3.3 Em caso de substituição do objeto, conforme previsto no subitem anterior, correrão à conta do 

fornecedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega deles. 

  

4. DA GARANTIA 

4.1 A garantia legal do objeto do presente contrato é de 05 (cinco) anos contados a partir do 

recebimento e aceite pelo CONTRATANTE; 

4.2 O CONTRATADO se obriga a reparar ou trocar os produtos/serviços que se apresentarem com 

vício de qualidade, defeitos de fabricação, fornecendo todos os materiais, componentes e insumos 

eventualmente utilizados, sem qualquer custo adicional aos valores contratados. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/


 
                             ESTADO DE SANTA CATARINA 
                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                             Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                             CNPJ: 01.551.148/0001-87   

 

5.1. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

I Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões 

estabelecidos. 

II Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor designado para este fim. 

III A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto, 

nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços. 

IV Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas. 

V Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA QUARTA do Contrato. 

VI Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos 

serviços. 

VII Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA. 

VIII Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e 

materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do 

Projeto Executivo desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e 

demais termos prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO. 

II Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados. 

III Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE e 

do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e 

problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção. 

IV Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, 

para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à 

CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à 

locação da obra. 

V Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações de 

Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO se vincula. 

VI Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação. 

VII Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, 

como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja 

cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 

CONTRATO. 

VIII Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por 

meio de crachá. 

IX Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

X A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total 

e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

XI Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo 

com o previsto no Edital e Projeto Executivo. 

XII Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições 
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de uso satisfatório. 

XIII Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 

fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas 

constantes do Projeto Executivo. 

XIV Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas 

necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

XV Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 

adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

XVI Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus 

funcionários em virtude da execução dos serviços. 

XVII Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em 

perfeitas condições de ocupação e uso. 

XVIII Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados 

e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica 

e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 

XIX Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 

equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos 

serviços. 

XX Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer 

outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA deve 

comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a 

mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão 

estar impecavelmente limpas. 

XXI Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso 

venha, como resultado de suas operações, a danificá-los. 

XXII Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE. 

XXIII Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

XXIV Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam 

às especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE. 

XXV Prestar manutenção da obra, durante o período de garantia, da seguinte forma: 

XXVI Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) 

pela CONTRATANTE. 

XXVII Não Será admitida a subcontratação da obra, sob pena de rescisão imediata, respondendo a 

CONTRATADA por eventuais perdas e danos.  

XXVIII É obrigação da contratada, exigir que seus funcionários utilizem equipamentos de segurança 

obrigatórios para a realização dos serviços contratados. 

XXIX A proponente contratada deverá apresentar no Setor de Engenharia (fiscalização da obra), 

sempre que lhe for solicitado, os seguintes documentos: 

XXX Solicitação de recurso financeiros convênio simplificado em acordo ao decerto 766/2024, que 

regulamenta a Leí 19.093/2024;  

a. ART de Execução, assinada pelo profissional indicado; 

b. Alvará de Construção; 
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c. Alvará de Habite-se; 

d. Orçamento e cronograma em meio digital; 

e. Diário de obra mensal; 

f. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução dos serviços, 

comprovado através da ficha de registro; 

g. GFIP. 

h. CND, 

i. Projeto "as built", quando for o caso; 

j. ART de projeto “as built”, se for o caso. 

 

 

 

 

 

Maicon Bianchi 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Turismo 

 
 
                                    DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS  

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo 
a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, 
definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da 
Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade 
de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o presente Termo de Referência. 

Bom Jesus/SC, 21 de outubro de 2025. 

 

 

 
Vilmar Peccini 

Ordenador de Despesas 
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ANEXO IV 

CARTA PROPOSTA 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
(Modelo que pode ser preenchido pela Proponente como sua proposta)  
Nome da Proponente: 
 
Endereço:  
Telefone/Fax:  
CNPJ/MF:  
Banco:                     Conta Corrente:        Agência:          Cidade:  
 
Contratação de empresa de engenharia para execução de sub-base e drenagem da Rua Domingos 
Michelin, localizada no município de Bom Jesus/SC, de acordo com as quantidades e especificações 
relacionadas no Termo de Referência e Projeto em anexo. 
 
 

Item Especificação Und Valor Total  

01 Contratação de empresa de engenharia para 
execução de Passeio na Avenida Vergílio Sabino 
da Silva. 

Ser 
 

R$  
 

                                                                           TOTAL DO VALOR R$........  
 
 
 
• Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos 
ou indiretos, inclusive IPI, ISS, IR OU ICMS, se houver incidência, não importando à natureza, que 
recaiam sobre o objeto da presente licitação, inclusive o frete, a carga e descarga, que correrão 
também por nossa conta e risco.  
• No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  
• Garantia mínima da obra;  
• Prazo de validade da presente proposta de 60 dias.  
• Declaramos que esta proposta, nos termos do edital, é firme e concreta, não nos cabendo 
desistência após a fase de habilitação, na forma a Lei nº 14.133/2021 com suas alterações.  
 
 

Nome e Assinatura Representante Legal e carimbo da empresa 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO 

(Exigida pela Lei n.º 14.133/2021) 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
Ao Município de Bom Jesus, SC.  
Prezados Senhores,  
 
(nome da licitante), CNPJ n......................., sediada na (endereço completo), tendo examinado o 
Edital, declaramos junto ao Agente de Contratação do Município de Bom Jesus, SC, que cumprimos 
plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da 
legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em 
conformidade com o Art. 62 da Lei nº 14.133/2021.  
 
 
 
 
Localidade, de de 2025.  
 
 

Nome e Assinatura Representante Legal e carimbo da empresa 
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ANEXO VI 
CREDENCIAMENTO 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
 
 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF/CIN sob n........................., a 
participar da licitação instaurada pelo Município de Bom Jesus, SC, na modalidade Concorrência 
2/2025, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa , CNPJ nº , bem como formular propostas, recorrer e praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame.  
 
 
 
 
                      , , de de 2025.  
 
 

Nome e Assinatura Representante Legal e carimbo da empresa 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
(nome da licitante), CNPJ n......................., sediada na (endereço completo), declaro, sob as penas 
da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno 
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
 
 
 
Localidade, ......de. de 2025.  
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VIII 

CARTA COMPROMISSO DA LICITANTE 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
Tendo examinado o Edital, a (nome da licitante), CNPJ n......................., sediada na (endereço 
completo), abaixo-assinada, apresenta a presente proposta para o fornecimento e entrega do serviço 
indicado na Planilha do Termo de Referência anexo, de conformidade com o objeto do Edital 
mencionado, pelo valor apresentado na Proposta de Preços, já inclusos todos os custos, lucros e 
encargos fiscais.  
Outrossim, declaramos que:  
Sob as penas da lei, que efetuarei o completo fornecimento dos materiais no prazo previsto no 
Edital, contado a partir da data da assinatura do termo de Contrato ou da comunicação emitida pela 
CONTRATANTE;  
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a 
partir da data final prevista para sua entrega.  
 
Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 
observada as condições do Edital.  
 
 
 
 
Localidade, ......de. de 2025.  
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
(nome da licitante), CNPJ n......................., sediada na (endereço completo)....., Declaro sob as 
penas da Lei que não a empresa ora Licitante não foi declarada inidônea e nem está suspensa em 
nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 155 e 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  
 
 
 
 
Localidade, ......de. de 2025.  
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO FATOS IMPEDITIVOS 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
(nome da licitante), CNPJ n......................., sediada na (endereço completo)....., Declaro sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
 
Localidade, ......de. de 2025.  
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO XI 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP/MEI 

 
 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte (Na hipótese de o licitante ser ME ou EPP).  
 
 
Empresa ........................................................ inscrita no CNPJ n. ....................., por seu 
representante legal, Sr. (a) .................................... inscrito no CPF n. ............................... DECLARA, 
para fins de participação do Processo Licitatório supra, na modalidade de Concorrência que que 
estou (anos) sob o regime de ME/EPP - MEI, para efeito do disposto na LC 123/2006.  
 
 
 
Localidade, ......de. de 2025.  
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO XII 
FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 85/2025  
CONCORRÊNCIA Nº 5/2025  
 
 
 
Razão Social:  
Endereço:  
Cidade: Estado: CEP:  
Telefone: ( ) E-mail:  
Nome completo da pessoa da pessoa que assinará o contrato:  
Cargo que a pessoa ocupa na empresa: CPF:  
 
 
 
Obs.: em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato específico para 
assinatura do contrato.  
 
Solicitamos a gentileza do preenchimento do formulário, e entregá-lo juntamente com o envelope 2 - 
Habilitação da presente licitação. Caso a licitante seja vencedora, estes dados facilitarão a 
elaboração e assinatura do contrato.  
 
 
Localidade, ......de. de 2025.  
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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